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ESTADO DA PARAÍBA

Acórdão
Apelação Cível nº. 0032854-21.2010.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Severino do Ramo de Souza – Adv.: Cristiane Travassos de 
Medeiros Mamede

1ª) Apelada: Cavalcanti Primo Ltda – Adv.:  Celina Lopes Pinto

2ª) Apelada: HSBC BANK Brasil S/A – Banco Múltiplo – Adv.: Marina 
Bastos da Porciúncula Benghi

EMENTA: –  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E 
MATERIAIS  –  PRELIMINARES  –  1)  NÃO 
CONHECIMENTO  DO  RECURSO  – 
DIALETICIDADE  –  REJEIÇÃO  –  2) 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  –  REJEIÇÃO  – 
MÉRITO  -  COMPRA  DE  VEÍCULO  1.6 
BICOMBUSTÍVEL – ENTREGA DE VEÍCULO 1.0 
A  GASOLINA  –  INDUZIMENTO  DO 
CONSUMIDOR  A  ERRO  –  VIOLAÇÃO  DOS 
PRINCÍPIOS  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO 
CONSUMIDOR -  ANULAÇÃO DO CONTRATO - 
- DANO MATERIAL E MORAL CARACTERIZADO 
– REFORMA DA SENTENÇA - PROVIMENTO DO 
APELO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar as preliminares. No mérito, por igual votação, dar provimento ao 
apelo, nos termos do voto do relator.
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível, interposta por Severino do 
Ramo de Souza, hostilizando a sentença do Juízo de Direito da 2ª Vara 
Cível  da  Comarca  de  João  Pessoa-PB,  que  nos  autos  da  Ação  de 
Indenização por  Danos Materiais  e  Morais, manejada contra  Cavalcanti 
Primo  Ltda  e  HSBC  BANK  Brasil  S/A  –  Banco  Múltiplo  –  julgou 
improcedente o pedido contido na inicial. 

Nas razões recursais (fls. 190/202), alega o apelante 
que o primeiro apelado apresentou o veículo objeto da presente demanda 
como sendo “Ford Fiesta, 1.6, Flex”, como se constata das fotos anexadas 
aos autos que não foram contestadas pelos apelados.

  
Alega ainda que, o próprio contrato de financiamento 

assinado com o segundo apelado é bastante claro quando explicita que o 
veículo adquirido pelo apelante é um “Fiesta Sedan First 1.6 8v (flex) 4p”.

Aduz que,  após alguns dias da realização da compra, 
tomou conhecimento de que tinha adquirido, na realidade um veículo 1.0 
a gasolina ao abastecer o automóvel com álcool e este apresentar defeito.

Aduz  ainda  que,  foi  induzido  a  erro  pelo  primeiro 
apelado  ao  acreditar  que  o  veículo  adquirido  era  1.6  bicombustível, 
viciando a sua vontade ao repassar um automóvel 1.0.

Ressalta que o contrato sob exame foi feito sob claro e 
inequívoco dolo (indução a erro), constituindo-se assim em um negócio 
jurídico anulável na sua substância.

No final pugna pelo provimento do recurso.

A primeira  apelada  apresentou  contrarrazões  às  fls. 
204/239,  alegando preliminarmente a  dialeticidade,  e  no mérito pugna 
pelo desprovimento do apelo.

A segunda  apelada  apresentou  contrarrazões  às  fls. 
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230/241, alegando preliminarmente a ilegitimidade passiva e no mérito 
pugna pelo desprovimento do recurso.

A Procuradoria de Justiça manifestou-se pela rejeição 
das preliminares e no mérito não emitiu parecer por entender que não há 
interesse público que obrigue a intervenção ministerial. (fls. 249/254)

É o relatório.

V O T O

PRELIMINARES

1) Não conhecimento do recurso -Dialeticidade

Não merece amparo a alegação da primeira apelada, 
pois o apelante nas razões da Apelação, demonstrou sua inconformidade 
com a sentença vergastada, demonstrando os pontos onde entende que a 
sentença deve ser reformada.

Por estes motivos rejeito a preliminar. 

2) Ilegitimidade passiva

Não merece amparo alegação da segunda apelada pois, 
o  apelante  na  petição  inicial  e  nas  suas  razões  recursais  pugna  pela 
rescisão do contrato firmado com a segunda apelada.

Desta forma rejeito a preliminar.

MÉRITO 

O cerne da questão consiste na sentença do Magistrado 
monocrático que julgou improcedente o pedido de indenização por danos 
morais e materiais requeridos na inicial.
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DANOS MATERIAIS

Analisando os autos, observo que no dia 30/01/2010, o 
apelante adquiriu um veículo Ford Fiesta, ano 2006, placas MNJ/7485, 1.0 
gasolina, por R$ 20.000,00 (vinte mil reais) conforme nota fiscal de fls. 
17.

Os documentos dos autos comprovam que o apelante 
se dirigiu a concessionária Cavalcanti Primo Ltda, onde lhe foi oferecido 
um “Ford Fiesta Sedan First 1.6 8v (flex) 4p”, o que foi aceito sendo que o 
pagamento foi realizado com uma entrada de R$ 3.000,00 (três mil reais), 
(fls. 15.) e o restante, ou seja R$ 17.000,00 (dezessete mil reais) mais 
acrescidos de despesas e taxas que totalizaram 19.588,70 (dezenove mil, 
quinhentos e oitenta e oito reais e setenta centavos) financiados juntos ao 
HSBC BANK Brasil S/A – Banco Múltiplo –, em 60 (sessenta) parcelas de 
R$500,64 (quinhentos reais e sessenta e quatro centavos) (fls. 18/19).

Mas os documentos anexos às fls. 13/14, comprovam 
que o apelante ao abastecer o veículo com álcool, este apresentou vários 
problemas, tendo que ser levado para oficina mecânica três dias após a 
realização da compra,  onde foi  descoberto  que o automóvel  era 1.0 a 
gasolina.

Conforme corrobora o depoimento do senhor Romildo 
Martins de Oliveira às fls. 164:

“  Que, o depoente conhece o autor a pouco  
tempo,  pois  o  mesmo é  cliente  da  sua  loja  
“LOJA  DE  SERVIÇOS  E  PEÇAS 
AUTOMOTIVAS”;  Que  o  depoente  tomou 
conhecimento do fato, por que o autor chegou 
a sua loja dizendo que tinha posto álcool no 
seu  carro  e  estava  falhando,  o  carro  tem 
característica de FIESTA 1.6 FLEX, consta na 
traseira do carro; Que, o depoente juntou uma 
equipe e constatou que se tratou de um carro  
1.0 a gasolina e que o defeito apresentado foi  
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em referência ao combustível” 

Às  fls.  20/24,  constam  fotografias  do  veículo,  que 
demonstram que o automóvel continha em sua traseira adesivos de que 
era bicombustível, “flex”, e continha também a numeração da motorização 
“1.6”. 

Estas  fotografias  não  foram  impugnadas  pelas 
demandadas, o que presume que as mesmas deixaram o veículo com tais 
características exposto à venda. 

E para corroborar tal entendimento, percebe-se que no 
ato do financiamento do veículo a financeira consignou em seu contrato 
que seria um veículo 1.6 e de combustível flex, ou seja, o veículo estava 
na concessionária com tais características, induzindo qualquer consumidor 
desatento ao erro.  (fl. 18/19)

Nesse  prisma,  como  dos  consumidores  não  se  pode 
esperar  que  detenham conhecimentos  especializados  sobre  o  produto, 
patente  sua  hipossuficiência  e  a  falha  de  informação  do  lojista,  logo, 
presente o ato ilícito. 

Assim,  entendo  que  houve  falha  de  ambas  as  rés, 
contudo,  com  responsabilizações  diversas,  o  que  individualizaremos  a 
conduta de cada abaixo. 

I  -  Da  Responsabilização  Material  da  1ª 
Promovida/Cavalcanti Primo

Pois bem, analisando a responsabilidade da Cavalcanti 
Primo, a mesma falhou com vários deveres e princípios do CDC, senão 
vejamos:

O art. 4º, caput, assim preceitua sobre o Princípio da 
Transparência, veja-se:
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Art.  4º  A  Política  Nacional  das  Relações  de 
Consumo tem por objetivo o atendimento das 
necessidades dos consumidores, o respeito à 
sua dignidade, saúde e segurança, a proteção 
de seus interesses econômicos, a melhoria da 
sua  qualidade  de  vida,  bem  como  a 
transparência e harmonia das relações de 
consumo,  atendidos  os  seguintes 
princípios: (Redação dada pela Lei nº 9.008, 
de 21.3.1995).

I  -  reconhecimento  da  vulnerabilidade  do 
consumidor no mercado de consumo;

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

II - a educação e divulgação sobre o consumo 
adequado  dos  produtos  e  serviços, 
asseguradas  a  liberdade  de  escolha  e  a 
igualdade nas contratações;

Art. 30.  Toda informação ou publicidade, 
suficientemente  precisa,  veiculada  por 
qualquer forma ou meio de comunicação 
com  relação  a  produtos  e  serviços 
oferecidos  ou  apresentados,  obriga  o 
fornecedor que a fizer veicular ou dela se 
utilizar e integra o contrato que vier a ser 
celebrado  .  
Art.  31.  A  oferta  e  apresentação  de 
produtos  ou  serviços  devem  assegurar 
informações  corretas,  claras,  precisas, 
ostensivas e em língua portuguesa sobre 
suas  características,  qualidades, 
quantidade, composição, preço, garantia, 
prazos de validade e origem, entre outros 
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dados,  bem  como  sobre  os  riscos  que 
apresentam  à  saúde  e  segurança  dos 
consumidores.

O  Professor,  Desembargador,  Mestre  e  Doutor, 
Rizzatto  Nunes, assim  explica,  em  sua  obra,  Curso  de  Direito  do 
Consumidor, 4ª ed., 2009, sobre tais princípios: 

O  dever de informar é princípio fundamental 
na Lei nº 8.078, aparecendo inicialmente no 
inciso II do art. 6º, e, junto ao princípio da 
transparência estampado no caput do art.4º, 
traduz uma nova formatação aos produtos e 
serviços oferecidos no mercado.

Com  efeito,  na  sistemática  implantada  pelo 
CDC o fornecedor está obrigado a prestar 
todas as informações acerca do produto e 
do serviço,  suas características,  qualidades, 
riscos,  preços  etc.,  de  maneira  clara  e 
precisa,  não  se  admitindo  falhas  ou 
omissões. 

Trata-se  de  um  dever  exigido  mesmo 
antes  do  início  de  qualquer  relação.  A 
informação  passou  a  ser  componente 
necessário do produto e do serviço, que não 
podem ser oferecidos no mercado sem ela. 

O  princípio  da  transparência,  como  vimos, 
está  previsto  no  caput  do  art.  4º,  e  traduz 
obrigação de o fornecedor dar ao consumidor 
a  oportunidade  de  tomar  conhecimento  do 
conteúdo  do  contrato  que  está  sendo 
apresentado. 

Assim, da soma dos princípios, compostos de 
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dois  deveres,  o  da  transparência  e  o  da 
informação,  fica estabelecida a obrigação 
de  o  fornecedor  dar  cabal  informação 
sobre seus produtos e serviços oferecidos 
e colocados no mercado, bem como das 
cláusulas contratuais por ele estipuladas. 

Pois bem, dessas sábias instruções, percebe-se que tais 
comandos legais não foram atendidos, jamais a primeira apelada poderia 
deixar  um veículo  com tais  características  exposto  à  venda,  causando 
assim dúvida e confusão nos consumidores mais desavisados. 

Dessa  forma,  pela  ausência  do  dever  de  informar,  o 
consumidor teve inúmeros transtornos, ou seja, adquiriu veículo que não 
era “flex” nem com “motorização 1.6”, além de que, fez com que o mesmo 
abastecesse o veículo por engano com álcool, fazendo com que o mesmo 
tivesse  gastos  inesperados,  ou  seja,  teve  prejuízos  com  reparos  do 
veículo. 

Dessa  forma,  patente  o  ato  ilícito  perpetrado  pela 
primeira apelada, o nexo causal entre sua conduta e os danos materiais 
ocorridos, seja pelo prejuízo com o veículo seja pela compra trocada. 

Sendo assim, o art. 18 do CDC, assim preleciona: 

Art.  18.  Os  fornecedores  de  produtos  de 
consumo duráveis ou não duráveis respondem 
solidariamente  pelos  vícios  de  qualidade  ou 
quantidade  que  os  tornem  impróprios  ou 
inadequados ao consumo a que se destinam 
ou  lhes  diminuam o  valor,  assim  como  por 
aqueles  decorrentes  da  disparidade,  com  a 
indicações  constantes  do  recipiente,  da 
embalagem,  rotulagem  ou  mensagem 
publicitária,  respeitadas  as  variações 
decorrentes de sua natureza, podendo o 
consumidor  exigir  a  substituição  das 
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partes viciadas.
§ 1° Não sendo o vício sanado no prazo 
máximo  de  trinta  dias,  pode  o 
consumidor exigir,  alternativamente e  à 
sua escolha:
I  -  a  substituição  do  produto  por  outro  da 
mesma  espécie,  em  perfeitas  condições  de 
uso;
II  -  a  restituição  imediata  da  quantia 
paga,  monetariamente  atualizada,  sem 
prejuízo de eventuais perdas e danos;
III - o abatimento proporcional do preço.

Entendo que a melhor opção para o consumidor seja o 
uso do inciso II, pois nessa altura, não se pode mais fazer uso dos incisos 
I e III.

Veja-se  que  o  inciso  I,  fica  impossibilitado  pois  a 
substituição por outro veículo ensejaria a troca do veículo por outro do 
mesmo ano, e como não se trata de veículo novo, e sim usado, geraria 
uma vasta possibilidade de opções e preferências que somente o autor 
poderia  escolher,  demandando  nova  contratação  e  diligências  que 
caberiam ao autor, pois a escolha de um veículo é algo muito pessoal. 

Já a hipótese do inciso III, demandaria o abatimento 
proporcional do preço, contudo, o veículo que recebeu é de menor valor 
do que o que o que comprou, assim, seria impossível abatimento por algo 
que tem o valor maior. 

Nestes termos resta comprovado que o apelante pagou 
a  quantia  de  3.000,00  (três  mil  reais)  de  entrada  para  a  compra  do 
automóvel (fls. 15), além de ter gasto a quantia de R$ 242,01 (duzentos e 
quarenta e dois reais e um centavo) com o concerto do automóvel por ter 
abastecido com o combustível errado, (fls. 13/14), além de ter pago o 
valor R$ 558,05 (quinhentos e cinquenta e oito reais e cinco centavos), 
pela transferência do veículo junto ao Detran-PB (fls. 14), totalizando a 
quantia de R$ 3.800,06 (três mil oitocentos reais e seis centavos) que 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                                       9



Processo nº. 0032854-21.2010.815.2001

deveram ser restituídos pelo primeira apelada (Cavalcanti Primo Ltda).

II-  Da  Responsabilização  Material  da  2ª 
Promovida /Instituição Financeira/ Rescisão Contratual

Pois bem, sabe-se que no âmbito da responsabilidade 
civil junto ao CDC, art. 18, a responsabilidade dos fornecedores é objetiva 
e solidária, contudo, no caso em apreço, a extensão da responsabilidade 
para  o  agente  financeiro,  neste  caso,  recairá  somente  pelo  erro  na 
formulação do contrato.

Assim, se a financeira atentasse para a documentação 
do veículo perceberia que se tratava de veículo diverso do contratado, o 
que fere fatalmente a vontade da parte e causa vício pela falta de atenção 
e desídia da segunda apelada, ensejando assim o dever de reparação civil. 

Neste  norte,  presente  o  ato  ilícito  praticado  pela 
instituição financeira,  o nexo causal  e  o dano sofrido pelo consumidor, 
quando a instituição financeira formulou contrato com produto diverso do 
que fora entregue.  

Como  dito  acima,  a  conduta  da  segunda  apelada 
ensejou contrato com vício de vontade, assim, ferindo a boa fé objetiva 
contratual, devendo o contrato ser anulado e todas as parcelas que foram 
efetivamente pagas devem ser devolvidas devidamente corrigidas afim de 
retornar o status quo, veja-se o que preceitua o CDC:

Art. 18. Os fornecedores de produtos de 
consumo  duráveis  ou  não  duráveis 
respondem solidariamente pelos vícios de 
qualidade ou quantidade que os tornem 
impróprios ou inadequados ao consumo a 
que  se  destinam  ou  lhes  diminuam  o 
valor,  assim  como  por  aqueles 
decorrentes  da  disparidade,  com  a 
indicações constantes  do  recipiente,  da 
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embalagem,  rotulagem  ou  mensagem 
publicitária,  respeitadas  as  variações 
decorrentes de sua natureza, podendo o 
consumidor  exigir  a  substituição  das 
partes viciadas.
§ 1° Não sendo o vício sanado no prazo 
máximo  de  trinta  dias,  pode  o 
consumidor exigir,  alternativamente e  à 
sua escolha:
II  -  a  restituição  imediata  da  quantia 
paga,  monetariamente  atualizada,  sem 
prejuízo de eventuais perdas e danos;

Nesse sentido, ensejou danos materiais ao consumidor 
que  deverão  ser  compensados,  devendo  ser  restituído  de  todas  as 
parcelas  que  efetivamente  pagou  proveniente  do  contrato  de 
financiamento, devidamente corrigidas.

DANOS MORAIS

Para  a  existência  de dano moral  é  necessário  que o 
abalo  psíquico  seja  suficiente para causar  dor  no âmago do indivíduo. 
Segundo ensinamento do eminente civilista SÍLVIO DE SALVO VENOSA, 
em sua obra Direito Civil – Responsabilidade Civil,  vol.IV, ed. Atrlas, 
2003:

“Dano moral é o prejuízo que afeta o ânimo 
psíquico,  moral  e  intelectual  da vítima.  (...)  
Não é também qualquer dissabor comezinho 
da  vida  que  pode  acarretar  a  indenização.  
Aqui, também é importante o critério objetivo  
do homem médio”

O  dano  moral  ficou  caracterizado,  pelo 
constrangimento, situação vexatória que sofreu o apelante ao adquirir um 
veículo  Ford  Fiesta  Sedan  First  1.6  8v  (flex)  4p,  e  descobrir 
posteriormente que o automóvel na verdade que lhe foi entregue era 1.0 a 
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gasolina. 

Com relação  a  fixação  do  “quantum”  indenizatório, 
frise-se, inicialmente, que o valor fixado a título de indenização por Dano 
Moral não pode ser ínfimo ou abusivo, mas proporcional à dúplice função 
deste instituto indenizatório: reparação do dano, buscando minimizar a 
dor da vítima, e punição do ofensor, para que não volte a reincidir.

Na hipótese dos autos, trata-se de indenização por 
dano moral que fixo neste momento em, R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Diante  da  valoração  das  provas,  entendo  que  é 
adequado o  “quantum”  fixado,  considerando-se  o  constrangimento  e  a 
situação vexatória, pelo que passou o apelante, uma vez que quando da 
fixação  do  valor  indenizatório  deve  o  Magistrado,  por  seu  prudente 
arbítrio,  levar  em  consideração  as  condições  econômicas  e  sociais  da 
ofendida  e  do  causador  do  ato  ilícito;  as  circunstâncias  do  fato;  sem 
esquecer o caráter punitivo da verba e que a reparação não pode servir de 
causa a enriquecimento injustificado.

 
No  mesmo  sentido,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça 

decidiu que:
“a  indenização  deve  ser  fixada  em  termos 
razoáveis, não se justificando que a reparação 
enseje  enriquecimento  indevido,  com 
manifestos  abusos  e  exageros,  devendo  o 
arbitramento  operar-se  com  moderação, 
proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte 
financeiro das partes, orientando-se o julgador 
pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela 
jurisprudência, valendo-se de sua experiência 
e bom senso, atento à realidade da vida e às 
peculiaridades  de  cada  caso.”  (REsp 
305566/Df;  RECURSO  ESPECIAL 
2001/0022237-4.  Rel.  Min.  Sálvio  de 
Figueiredo  Teixeira.  Quarta  turma.  DJ 
13.08.2001) 
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Nestes  termos  entendo  que  a  condenação  ao 
pagamento  de  indenização  por  Danos  Morais,  deve  recair  sobre  R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) sobre cada apelada.

Ante o exposto, REJEITO AS PRELIMINARES E DOU 
PROVIMENTO  À  APELAÇÃO,  para  reformar  a  sentença  vergastada, 
julgando procedente o pedido contido na inicial para:

1)  Condenar  a  primeira  apelada  (Cavalcanti  e  Primo 
Ltda) ao pagamento de indenização por Danos Materiais no valor de  R$ 
3.800,06 (três mil oitocentos reais e seis centavos), com juros de mora de 
1% ao mês  devidos  desde a  citação  e  correção monetária  pelo  INPC, 
devida desde a data do evento danoso, ou seja desde a data da compra 
do veículo (30/01/2010).

Condeno ainda a primeira apelada (Cavalcanti e Primo 
Ltda)  ao  pagamento  de indenização  por  Danos  Morais  no  valor  de  R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), com juros de mora de 1% ao mês devidos 
desde a citação e correção monetária pelo INPC devida desde a data do 
arbitramento.

Condeno a segunda apelada (HSBC BANK Brasil S/A – 
Banco  Múltiplo  –)  ao  pagamento  da  devolução  das  parcelas  do 
financiamento já devidamente pagas pelo apelante, e corrigidas com juros 
de mora de 1% ao mês devidos desde a citação e correção monetária pelo 
INPC, devida desde a data do evento danoso, ou seja desde a data da 
compra do veículo (30/01/2010).

Condeno a segunda apelada (HSBC BANK Brasil S/A – 
Banco Múltiplo –) ao pagamento de indenização por Danos Morais no valor 
de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),  com juros  de mora  de  1% ao  mês 
devidos desde a citação e correção monetária pelo INPC devido desde a 
data do arbitramento.

Por fim condeno a primeira apelada (Cavalcanti e Primo 
Ltda) e a segunda apelada (HSBC BANK Brasil S/A – Banco Múltiplo –) ao 
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pagamento de custas processuais no percentual de 50% para cada réu e 
ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 20% sobre cada 
condenação.

Após o cumprimento da condenação pelas apeladas o 
apelante  deve  devolver  a  segunda  apelada  (HSBC  BANK  Brasil  S/A  – 
Banco Múltiplo –) o veículo Ford Fiesta, ano 2006, placas MNJ/7485, 1.0 
gasolina, que está sob a posse do apelante.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de outubro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r  
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